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Abstract The growing ascertainment, guided by
the natural sciences, of the determinism that rules
how living organisms work is often contrasted
with a humanism of Kantian foundation. At is-
sue here is the actual condition of human auton-
omy, reverberating on that of human responsibil-
ity both at the social and at the individual levels.
Based on Spinozist philosophy, Atlan endorses the
deterministic postulates of scientific investiga-
tions, though he reconciles them to the statement
of the human being’s full freedom and responsi-
bility. Initially, with the strategic background of
distinctions in conceptions of human nature, we
will review the different approaches of autonomy
and determinism on the part of ethics and sci-
ence. We will then concentrate on the discussion
of the dilemma by Atlan, in his essay of 2002, La
Science est-elle Inhumaine: essai sur la libre né-
cessité. Our conclusion redefines the meaning of
“humanism” pursuant to the new conceptual de-
mands of the 21st century.
Key words Science, Ethics, Freedom, Necessity,
Complexity

Resumo Com freqüência opõe-se a constatação
crescente, norteada pelas ciências naturais, do de-
terminismo que rege o funcionamento dos orga-
nismos vivos a um humanismo de fundamenta-
ção kantiana: está em questão a real condição da
autonomia humana que repercute naquela de sua
responsabilidade individual e social. Com base na
filosofia espinosista, Henri Atlan endossa os pos-
tulados deterministas das investigações científi-
cas, conciliando com eles, entretanto, a afirmação
da plena liberdade e responsabilidade do ser hu-
mano. Num primeiro momento, tendo como pa-
no de fundo estratégico distinções nas concepções
de “natureza humana”, revisaremos as diferentes
abordagens da ética e da ciência às teses da auto-
nomia e do determinismo. A seguir, focalizaremos
a discussão do dilema por Atlan, em seu ensaio de
2002, La Science est-elle inhumaine? Essai sur la
libre nécessité. Concluímos ressignificando “hu-
manismo” nos termos das novas exigências con-
ceituais do século 21.
Palavras-chave Ciência, Ética, Liberdade, Ne-
cessidade, Complexidade
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Introdução

A existência humana, que se desenrola 
na duração pode ser a ocasião de uma
procura de perfeição cada vez maior, de uma
história de salvação e de liberdade, onde as
exigências mais altas da ética tendem a
encontrar a experiência e o conhecimento das
leis da natureza (Henri Atlan, 2002).

O papel da ciência e da filosofia será o de 
nos fazer aceder com a ajuda da Razão a um
conhecimento do bem e do mal que seria
verdadeiro porque decorrente da “verdadeira”
natureza do homem (...) No contexto da
ética, acontece que o que a Razão nos mostra
como sendo o mais útil ao homem são os
outros homens (Henri Atlan, 1999c).

Este número temático problematiza a noção de
humanização, hoje largamente utilizada na área
da saúde coletiva. Ela é considerada fundamen-
tal nesse campo estratégico de aplicação de co-
nhecimentos voltados para a promoção da qua-
lidade de vida. Tomada como consigna que reú-
ne, de forma implícita, qualidade da atenção,
interação compreensiva entre profissionais de
saúde-pacientes e revalorização do olhar clíni-
co, no mundo proeminente das tecnociências e
das biotecnologias, “humanização” entrou no
jargão do planejamento e da gestão do setor saú-
de. Este artigo aborda o tema pelo lado dos seus
fundamentos, trazendo para o debate a contri-
buição da filosofia e da antropologia.

A concepção de “humanismo” surge na at-
mosfera de ebulição do Renascimento, paralela
ao nascimento da ciência moderna, instauran-
do a noção da dignidade humana e erigindo a
realização do potencial natural do ser humano
como meta intelectual. Embora o sucesso do
termo muito deva aos progressos científicos as-
sociados a este período da História, o “natura-
lismo” renascentista que permeia a valorização
do humano insere-se numa ontologia mágica,
onde tudo é possível (Koyré, 1991). A participa-
ção do “novo homem” dos séculos 15-16 no de-
senvolvimento científico é mais sutil: sob os
auspícios dos procedimentos “(sobre)naturais”
investigados, ter-se-ia começado a estimular a
ação no mundo através da passagem da teoria à
prática, ou seja, da aplicação dos conhecimen-
tos para produzir operações (em evidente con-
traste com a tradição grega) (Yates, 1964). A
partir de então, irá progressivamente consoli-
dar-se na mentalidade pós-renascentista uma

direção de vontade não mais grega ou medie-
val, impelindo à manipulação e modificação da
natureza; nos subterrâneos desta atitude, esta-
ria a convicção crescente de que a única restri-
ção cabível ao empenho humano é aquela esta-
belecida por sua própria decisão.

Levemente tingido de sua origem retórica, o
humanismo contemporâneo, reavivado pelo re-
curso constante ao “reino dos fins” kantiano,
constitui-se numa ampla e secular antropologia
filosófica e filosofia social (Bunge, 2002). A leitu-
ra epistemológica mais sofisticada do humanis-
mo apóia-se na assertiva protagoriana de que o
homem é a “medida das coisas” para propor
uma perspectiva pragmática na apreciação do
conhecimento, que estaria subordinado em defi-
nitivo à natureza humana e às suas necessidades
fundamentais (grifo nosso) (Schiller, 1917, apud
Lalande, 1988). Mas a versão que prosperou re-
centemente foi a que privilegia suas dimensões
éticas e sociais, fortemente influenciadas pelo
existencialismo e pelo marxismo, segundo os
quais, o homem cria o seu próprio ser, pois o
humano, através da história, gera sua própria
natureza (grifos nossos) (Japiassu, 1998). No fi-
nal do século 20, o termo foi amiúde ridiculari-
zado por movimentos pós-modernos e multi-
culturais, adeptos das teses da incomponível
fragmentação da personalidade e da motivação,
flutuantes ao sabor de condicionamentos histó-
ricos irregulares (Blackburn, 1997).

Embora sempre se pretendendo alicerçado,
como estivemos sublinhando, na especificidade
da “natureza humana”, o “projeto humanista” fi-
liou-se tradicionalmente ao campo das humani-
dades, sendo o predomínio crescente de uma
decodificação do mundo norteada pelo viés
científico considerado com suspeita. Em searas
acadêmicas, a principal crítica é a de que a ciên-
cia justifica filosoficamente sua posição realista
e utilitária face ao problema do conhecimento
pelo que Searle (2000) chama de “posições-pa-
drão”. Estas seriam as opiniões que temos antes da
reflexão, de modo que qualquer desvio delas exige
um esforço consciente e um argumento convincen-
te. Os cientistas usualmente estruturam suas
práticas tendo por “pano de fundo” de seu pen-
samento e linguagem tais posições-padrão que
só são modificadas por um algum ponto de vis-
ta novo e revolucionário (Searle, 2000), ou seja,
sob o influxo da mudança de paradigma kuh-
niana. Mas, dada a confortável separação fun-
cional – que detalharemos adiante – das Ciên-
cias e das Humanidades, a não ser em redutos
acadêmicos restritos, as conclusões científicas e
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as extrapolações humanistas não se punham em
xeque, embora as últimas já estivessem desgas-
tadas pelos desconstrutivismos pós-modernos.

Apenas quando desabrocha, na vicejante
brotação neodarwinista, a antiga curiosidade
sobre a “natureza humana” que modelara suas
raízes na História Natural, a biologia evolutiva
rompe a trégua instável entre as disciplinas “hu-
manas” e “científicas”. Um dos pomos da dis-
córdia é justamente a autonomia da vontade
humana – um dos motes diletos do humanis-
mo. Diante dos extraordinários avanços desta
área da Ciência, na passagem dos séculos 20-21,
o desafio recoloca-se num patamar inédito de
complexidades. Agora, por um lado, a biologia
evolutiva (centrada na biologia molecular) in-
voca uma ampla competência para codificar ou
mesmo negar a natureza humana (Pinker, 2004),
postulando determinismos genéticos e agregan-
do ao contexto de características adaptativas da
espécie comportamentos antes considerados
“desumanos” como aqueles ditados por “egoís-
mos” radicais. Por outro lado, no âmbito de
nossas experiências existenciais cotidianas, urge
redefinir pressupostos teóricos que, sem con-
trariar os dados científicos, nos reassegurem da
condição humana de ir além, rumo à Felicida-
de, do que seria uma descrição simplista, por
insuficiente, de sua natureza.

O problema filosófico, pois, que estaria no
cerne das disputas entre Humanismo e Ciência
seria o que opõe autonomia a determinismo. A
tensão entre estes dois termos, demandando
uma revisão consistente da seleta gama de con-
ceitos que os traduzem e esculpem – tais como
livre-arbítrio, liberdade, escolha, necessidade e
responsabilidade – parece-nos capaz de impul-
sionar reviravoltas conceituais e filosóficas de-
cisivas na alteração de visões do mundo, refle-
tindo-se nas próprias experiências existenciais
individuais e sociais. Com efeito, qualquer in-
vestigação sobre a possibilidade humana de di-
recionar livremente os atos do indivíduo em
prol de uma ética de respeito e solidariedade
para consigo mesmo e o seu semelhante, con-
duzindo ao bem-estar e à felicidade, repousa
sobre a questão fundamental da autonomia e
do determinismo. No entanto, esses conceitos
filosóficos são freqüentemente negligenciados
nos bem-intencionados apelos atuais a uma re-
novação do humanismo ou a mesmo uma hu-
manização pragmática e/ou funcional de nos-
sos comportamentos.

A contribuição de Henri Atlan na presente
discussão é inquestionável. Em sua qualidade

de biofísico ativo na pesquisa laboratorial, este
autor depara-se com a constatação crescente,
norteada pelas ciências naturais, do determinis-
mo que rege o funcionamento dos organismos
vivos. Como filósofo espinosista transcreve, nos
termos do racionalismo espinosista (distin-
guindo-o substantivamente do kantiano), as
condições para a liberdade humana e suas re-
percussões na atribuição de responsabilidades
individuais e sociais. Seu grande mérito é pro-
ceder a um giro conceitual surpreendente, con-
ciliando as hipóteses científicas mais audazes a
uma exigência ética impecável.

Em nossa defesa do “projeto atlaniano”, num
primeiro momento, tendo como pano de fundo
estratégico distinções nas concepções de “natu-
reza humana”, revisaremos as diferentes abor-
dagens da ética e da ciência às teses cruciais da
autonomia e do determinismo. Em nossas con-
siderações finais, reconceituamos o termo “hu-
manismo”, em sintonia com seus mais estimu-
lantes desafios filosóficos e antropológicos, na
aurora do século 21. 

Descrições da “natureza humana” 
pela ciência e pela ética

Dentre as questões filosóficas “perenes”, uma
das mais fecundas diz respeito ao conceito de
“natureza humana”. Em consonância com o
que, de acordo com a tese que encampamos,
constituiria o imperativo cultural do Ocidente
– o entrelaçamento razão-ciência a partir da
busca grega do conhecimento da natureza –
(Bloom, 1987), esta indagação vem eivada de
uma outra, também central para as decodifica-
ções da realidade: o confronto entre determi-
nismo e liberdade. Cria-se, no momento filosó-
fico inaugural, a aporia clássica: quanto mais a
razão descobre um mundo regido por leis cor-
respondentes a sua capacidade teórica de for-
mulá-las, tanto menos, sob o ponto de vista de
seus interesses da vida ordinária, aí incluídos os
atos de “escolha” humanos, a mesma razão po-
de se subtrair ao reconhecimento da suprade-
terminação da natureza (Santos, 2002). Entre-
tanto, cumpre reconhecer no homem a respon-
sabilidade por seus atos, já que esta é o funda-
mento da vida moral e social, princípio simétri-
co ao da liberdade humana – outra contribui-
ção inalienável de legado helênico. 

O debate entre determinismo e liberdade se
instaurou de forma toda particular entre os es-
tóicos e Aristóteles. Os primeiros insistiam em
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conciliar a responsabilidade moral com um
destino universal e imutável, uma vez que o ho-
mem é parte do mundo natural. A virtude hu-
mana se expressaria no acordo profundo consi-
go mesmo e com a Natureza que é, intrinseca-
mente, razão, donde rigorosamente predeter-
minada (Aubenque, 1978; Brun, 1958). Na físi-
ca estóica, o destino corresponde a um enca-
deamento (ordem e ligação invioláveis) de
“causas”. Observe-se que não se tratava de cau-
sas finais; a palavra que se traduz por causa, “ai-
tion” significa literalmente “aquilo que é respon-
sável” (Long&Sedley, 2001). Já para Aristóteles,
o homem, “animal social por natureza” (Políti-
ca, 1.253a, livro I, cap.1§9), só adquire a verda-
deira humanidade na sociabilidade. Por isso,
torna-se conveniente a uma vida moral propí-
cia à pólis, definir e defender um conjunto de
categorias concernentes às condições para uma
“ação voluntária” de maneira a se recusar o im-
pério do determinismo (Muñoz, 2002).

No período medieval predominaram ver-
sões aristotélicas laicas ou cristãs, embora, ao
longo da história das idéias no Ocidente, a ten-
são entre as duas posições tenha sido constante.
No início da Modernidade, enquanto a visão
cartesiana do mundo natural mantinha-se rigi-
damente determinista, a separação imposta pe-
lo filósofo entre natureza (res extensa) e pensa-
mento (res cogitans) permitiria ao sujeito racio-
nal, através da certeza ontológica do cogito, ter
garantias crescentes de seu poder de livre-arbí-
trio (Bornheim, 1997), o que distinguiria a “na-
tureza” humana da natureza físico/química.
Com a concepção kantiana de autonomia, rega-
lia do indivíduo racionalmente cultivado e
amadurecido, chega-se ao auge desta tendência.
Kant (1971) proclamará, quanto aos obstáculos
à propagação da ilustração (enlightenment): Isto
seria um crime contra a natureza humana, cujo
destino original repousa precisamente neste pro-
gresso (grifo nosso). Com Kant cristaliza-se
uma dissociação fundamental entre a natureza
físico-química – predeterminada – e a “natu-
reza humana”, voltada ao acesso exclusivo ao
supra-sensível domínio da liberdade (Atlan,
1999b). Na visão kantiana, a capacidade racio-
nal – desde a aurora grega reconhecida como a
especificidade radical do ser humano na natu-
reza – entrelaça-se com a pretensão de livre-ar-
bítrio nas ações e intervenções humanas entre
si e no mundo natural circundante.

No mesmo período, estabelecem-se as bases
da ciência moderna, herdeira da filosofia natu-
ral, do fértil intercâmbio entre a elaboração ma-

temática de Galileu, a visão de mundo dualista
cartesiana e o desenvolvimento da física newto-
niana, desde Bacon fundamentada através da
tecnologia (Oliveira, 2002; Oliva, 1990). A na-
tureza passa a ser descrita como um mecanis-
mo em funcionamento, delimitada num espaço
geométrico, no interior do qual as relações entre
objetos são governadas deterministicamente por
uma causalidade cega (Japiassu, 1998). Esta per-
cepção contrasta vivamente com um ímpeto
humanista coetâneo, sedento de desvencilhar-se
do jugo religioso aliado ao organicismo de Aris-
tóteles e da escolástica.

A partir de então as disciplinas que estudam
o homem irão se enredar numa das mais formi-
dáveis (e produtivas!) contradições da cultura
ocidental. Ao mesmo tempo em que tomam de
empréstimo das ciências naturais os métodos e
conceitos que alicerçam o crescente conheci-
mento e controle das leis (determinísticas) da
natureza, as ciências humanas pretendem colo-
car estas mesmas leis a serviço da “liberdade”
humana. Para tal, norteiam-se por um entendi-
mento kantiano de razão que intenta alijar de si
o “mecanicismo” – termo tornado pejorativo
quando associado ao humano, extraviado de
sua conotação original, grega e árabe, de “enge-
nho” comparável ao exercitado na medicina e
na arte (Losano, 1990) – da natureza. O termo
Humanidades reveste-se, então, da pretensão de
formação (Bildung) da personalidade do ho-
mem independentemente de qualquer finalida-
de utilitária – competência científica ou prática
(Rouanet, 1987).

É sob a égide deste descompasso que se da-
rá a famosa cisão entre “as duas culturas” ou en-
tre as assim chamadas ciências da natureza e as
ciências humanas e sociais – ou seja, as ciências
do espírito, como as denominaria Dilthey
(1944) no século 19. É relevante acompanhar,
com Renault (1998), a formação da “inédita re-
presentação da liberdade humana” na moder-
nidade. Conforme a acepção grega de liberda-
de, Aristóteles comparara o universo a uma ca-
sa, os homens livres representando os astros,
“porque lhes é menos lícito agir ao acaso” e por-
que todas as suas ações – ou, pelo menos, sua
maioria – são regradas (Metafísica, A, 1075 a 19-
22). São, pois, os escravos que são livres no senti-
do moderno da palavra, porque não sabem o que
fazem, ao passo que a liberdade do homem grego
e sua perfeição são medidas de acordo com a de-
terminação maior ou menor de suas ações (Au-
benque, 1963, apud Renault, 1998). Já sob a tô-
nica pós-kantiana, nos séculos que se lhe segui-
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ram, (n)a nova liberdade, a humanidade quer as-
segurar-se do desenvolvimento autônomo de to-
das as suas faculdades para exercer seu domínio
sobre a Terra (Heidegger, 1971, apud Renault,
1998).

Os estudos em filosofia moral espelhariam
estes deslocamentos conceituais. Na Grécia,
tanto a natureza do Universo como a natureza
do homem – em sua dupla expressão, traduzida
pelo lógos, no cosmos e na pólis (Jaeger, 1989) –
finalizava-se no nível da perfeição. Essa ambi-
ção, na esfera do indivíduo, traduzia-se na ob-
tenção de comedida felicidade. Segundo tal mo-
delo ético, de feição ontológica, o homem al-
cançaria a plenitude de sua natureza ou finali-
dade na contemplação – entre os estóicos, na
ataraxia – ou na vida social justa. Tal paradig-
ma opõe-se, por definição, ao kantiano, no qual
a ética é fundada no cumprimento da lei e o
acesso à felicidade, irrelevante. Se o primeiro
paradigma fundava-se numa epistemologia na-
turalista, o segundo absorve os problemas de
um mundo organizado com base no contrato
social (Pegoraro, 1997).

Na cúspide da íntima conjunção existente
nos séculos 17 e 18 entre a “ciência moral” e o
“direito natural”, surge uma concepção de natu-
reza humana de larga influência no debate polí-
tico e ético posterior. Segundo esta interpreta-
ção, o ser humano possuiria, desde seu nasci-
mento, prerrogativas a ele conferidas pelo “di-
reito natural” como um imperativo da natureza
humana, dotada de propriedades inatas e univer-
sais que exigem correspondência institucional e
substantiva nos corpos políticos artificiais e nas
leis positivas que os instituem (grifo do autor) (...
donde...) um conjunto de valores (...) passou a
circunscrever a condição humana (grifo nosso)
(Lessa, 2003). Tendo-se afastado de sua aliança
com a ciência/filosofia moral, as ciências sociais
preferiram referir-se à “condição humana” para
enfatizar o cunho conjuntural e provisório da
atribuição de uma dada “natureza” aos mem-
bros da espécie humana. Entretanto, o proble-
ma de um “destino” evitável introduz-se cons-
tantemente na reflexão, embebido no imperati-
vo político de facultar a todos os homens a libe-
ração da barbárie e do sofrimento (Elias, 1985).
Esta preocupação avulta em autores como Marx
e Hegel, para os quais a história se desenvolve
segundo um plano imanente, necessário e favo-
rável. O materialismo dialético forneceria uma
associação explicativa entre a história humana e
a do cosmo que obedeceriam às mesmas leis
eternas (Bornheim, 1997). 

No século 20, verifica-se uma virada decisi-
va no estatuto da Natureza a partir do entendi-
mento do papel do ser humano, como observa-
dor participante e agente, dentro de um univer-
so regido pelas leis da “nova física”, formulada
pelas teorias da relatividade e do caos e pela
mecânica quântica, às quais logo veio unir-se a
reflexão da “nova biologia” molecular. Nenhu-
ma descrição da realidade pode mais se eximir
de levar em consideração os conceitos inéditos
emergentes destas disciplinas (Searle, 2000). 

Ainda insuficientemente avaliado, este “giro
epistemológico” provoca uma verdadeira revo-
lução nas concepções vigentes de natureza hu-
mana e dos temas a ela associados como o de-
terminismo e o livre-arbítrio. Até certo ponto,
retoma-se o ancestral ideal grego de compreen-
são integral da Natureza (reincorporando-se
substantivamente o ser humano à sua esfera) ao
mesmo tempo em que se recusa, ao menos teo-
ricamente, a continuação da exploração indis-
criminada dos recursos naturais (aqui também
incluída a espoliação humana), antecipando-se
o desenvolvimento da consciência e dos movi-
mentos ecológicos. Pode-se mesmo falar de um
ensaio de retorno a uma experiência das rela-
ções entre homem-natureza na ordem da anti-
ga physis, o que constituiria a “nova aliança”, ali-
nhavada por um químico e uma filósofa (Pri-
gogine & Stengers, 1984), de forma a aproximar
estatutos fundamentais das ciências físico-quí-
mico-biológicas e das humano-sociais. A pro-
posta é conciliar o que seria um aparente deter-
minismo das primeiras com a suposta indeter-
minação ou acaso ontológico das segundas –
presumivelmente assim atestando a natureza
ontológica da liberdade, donde das ações/deci-
sões humanas. 

Este equívoco interpretativo já tem sido su-
ficientemente dirimido, pelo esclarecimento de
dois aspectos fundamentais: 1) o papel do ob-
servador na física quântica não significaria
qualquer interferência de uma “subjetividade”
no fenômeno e sim a aferição objetiva de dados
por aparelhos de medição criados pelo homem
(Atlan, 1979); 2) nos contornos do “caos deter-
minista”, verificado nos eventos complexos de
processos físico-químicos e biológicos, a exis-
tência da aparente aleatoriedade corresponde
apenas à nossa ignorância da precisa organiza-
ção das leis que os determinam (Atlan, 1995). 

Um viés de particular interesse é o forneci-
do pela retomada do tradicional problema cor-
po-mente instaurado na filosofia cartesiana –
ou seja, a compreensão do lugar que a mente
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ocupa na natureza (Blackburn, 1997) – por neu-
rocientistas, filósofos da mente e psicólogos
cognitivos. Quanto mais a neurociência com-
prova as conexões causais entre o funciona-
mento do cérebro e as funções mentais (e com-
portamentos a elas correspondentes), mais se é
tentado a valorizar o componente biológico da
experiência mental, sendo o estudo da natureza
humana reinserido vigorosamente, através de
critérios mecanicistas, num estatuto prioritário
das ciências naturais. Programas de pesquisas
nesse sentido diversificam-se enormemente, em
pelo menos dez diferentes doutrinas associa-
das quer ao monismo, quer ao dualismo corpo-
mente (Bunge, 2002). Eles abrangem desde pro-
postas de naturalizar a epistemologia, desafian-
do a falácia naturalista (Abrantes,1993), até as
mais originais possibilidades de aproximar ou
contrapor os postulados das ciências naturais e
das ciências humanas e sociais (Dennett, 1991;
1997; 1998; Edelman, 1992; 2000; Searle, 1995;
1997; 2000). A posição com a qual Atlan se afi-
na não pretende que as conclusões das neuro-
ciências e ciências cognitivas sejam suficientes
para explicar a experiência subjetiva e os dile-
mas éticos. 

O predomínio atual das ciências biológicas
nas decodificações da realidade avulta através
das celeumas em torno das conquistas das Bio-
tecnologias, às quais se credita uma capacidade
de transformação inaudita da “natureza huma-
na” – contrastando com o ponto de vista evolu-
tivo, segundo o qual esta se vem modificando
constante e ininterruptamente (Atlan, 1999d).
Ao invés, proclama-se o quanto nossa espécie
teria alterado a ordem “natural” de sua existên-
cia por meio da tecnologia: drogas, peças de re-
posição para virtualmente todos os sistemas
corporais, técnicas de reprodução assistida e
promessas de clonagem. Variados rótulos, quais
“pós-humano”, “pós-orgânico” e “pós-biológi-
co”, circunscrevem a nova condição humana
(Kurtweil, 2003; Sibilia, 2002; Santaella, 2003),
que, à primeira vista, propiciaria maior autono-
mia do indivíduo, uma vez que lhe seria viável
adiar ou modelar opções existenciais, de forma
inédita. 

Entretanto, desde logo, um entendimento
bastante parcial do conceito de determinismo
assombra estas perspectivas. As conquistas da
biogenética, da engenharia molecular e da na-
notecnologia parecem garantir uma evolução
que não seria mais a natural, que poderá levar a
uma outra natureza humana, sendo a grande
questão quem vai entrar nesta outra natureza

humana (Santos, 2003). Vai-se ao encontro,
aqui, do “conservadorismo naturalista” (Hot-
tois, 2003) de Fukuyama (2003) e de Habermas
(2004), que, sob o pretexto de defesa da “natu-
reza humana” (assimilada a nosso “patrimônio
genético único”), partilham a tese de que nossa
dignidade só pode ser mantida se conservarmos
a indeterminação da disposição genética. Se-
gundo estes pensadores, devemos nos abster de
controlar qualquer aspecto de nossa identidade
por meio de manipulação biotecnológica, o que
significaria renunciar ao que conhecemos dos
determinismos genéticos para evitar sua utili-
zação inadequada. 

Zizek (2003) evidencia, antes de tudo, a im-
possibilidade de retorno a um “imediato ingê-
nuo”, já que sabemos que nossas tendências na-
turais dependem da contingência genética. Agir
como se não fosse o caso, além de falso, em últi-
ma análise estaria limitando a nossa autonomia
e liberdade de intervenção científica, com base
em um argumento conservador, obscurantista,
segundo o qual seria melhor “escolher ignorar”.
Com tal postura, evita-se enfrentar a verdadeira
pergunta: Como estas novas condições nos forçam
a transformar e reinventar as próprias noções de
liberdade, autonomia e responsabilidade ética?
(Zizek, 2003) 

Paralelamente, diversas orientações interdis-
ciplinares vêm, desde a década de 1950, pesqui-
sando os sistemas complexos de que os seres vi-
vos fazem parte, sob uma diretriz da Biologia
mais atenta à importância dos conceitos (como
os de “seleção natural” e “programa genético”)
na gênese de suas teorias (Mayr, 2004; Atlan,
1999e). Dentre elas, estão os estudos de auto-or-
ganização, centrados em torno da intuição de
que novas estruturas e funções podem emergir
da própria dinâmica dos elementos que as cons-
tituem, de maneira a que a natureza física-quí-
mica-biológica e a natureza humana entrela-
cem-se, sem se confundir, em níveis cada vez
mais complexos de organização (Aleksandro-
wicz, 2002). As questões do determinismo e da
autonomia, neste quadro de referências, são
transcritas conforme os códigos das ciências que
investigam os diferentes níveis onde os fenôme-
nos relativos aos seres vivos ocorrem, progressi-
vamente do molecular ao psíquico e social, le-
vando-se em conta sua pertinência para previ-
são e controle – e/ou para a atribuição de signi-
ficados a atos de indivíduos e grupos sociais.

O conceito de “emergência” é nuclear para
esta perspectiva, assim como um forte viés epis-
temológico, segundo o qual o conhecimento dos
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determinismos é sempre relativo às possibilida-
des de observação e recorte pragmático de va-
riáveis no nível em foco do fenômeno estuda-
do. Assim, devemos fazer uma distinção entre as
camadas de previsibilidade e as camadas que são
pequenas demais ou complexas demais para per-
mitir previsão. Quanto à relação entre a nature-
za e a cultura este argumento implica que deve-
mos considerar a sociedade como extensão do
mundo natural e de (suas) regularidades (...)
ainda que as sociedades sejam complexas demais
para permitir qualquer forma de previsibilidade
(Manifesto de Stanford, 2003). Como regra ge-
ral nesta vertente, silencia-se suavemente acerca
das possibilidades de autonomia humana: não
se pode excluir o ser humano da lógica deter-
minista vigente para as outras esferas da natu-
reza, nem ignorar o seu anelo infinito pela li-
berdade, eliminando-a em termos ontológicos.
É neste hiato que viceja a proposta inovadora
de Henri Atlan.

O “giro epistemológico” da hipótese
radical de Henri Atlan 

Henri Atlan ocupa uma posição privilegiada,
como expoente quer da Biologia molecular
(Hospital Hadassah, Jerusalém), quer da Filo-
sofia e da Ética da Biologia, cadeira criada sob a
inspiração de sua obra na EHESS, Paris. Em Is-
rael, chefia um departamento de pesquisa de
ponta em Biofísica, onde criou um modelo pio-
neiro de subdeterminação das teorias pelos fa-
tos, aplicando o formalismo das redes neurais à
imunologia (1989, 1991b, 1993, 1999e), de for-
ma a dar suporte à sua teoria física da intencio-
nalidade (1998a, 2003b). Nesta, assim como em
suas incursões ao problema corpo-mente me-
diado pela filosofia da linguagem (1998b,
2003b), defende uma perspectiva determinista
acerca de como se processam opções e ações no
ser humano. Já em Paris, propõe uma estratégia
epistemológica e existencial de “relativismo re-
lativo” (1991a) na abordagem de conflitos de
valores entre indivíduos e/ou grupos sociais e
na dos dilemas ditos bioéticos (1995, 1999b, c, d).
Norteados pelo “relativismo relativo”, significa-
dos como o de “escolha” e “consenso” impressos
aos atos humanos assumem importância visce-
ral, principalmente quando são solicitadas so-
luções éticas/políticas acerca de “direitos huma-
nos” (1995, 2003b). É a sua teoria de auto-orga-
nização dos seres vivos (em processo de refina-
mento desde 1972) – inserida com rara sofisti-

cação intelectual nos estudos dos sistemas com-
plexos (1991c) – que lhe permite ir além da apa-
rente dicotomia entre o registro científico e o
ético, conciliando-os sem confundi-los, cada
vez mais consistentemente embasados na filo-
sofia espinosista. 

Aliando-se a Spinoza, Atlan considera que o
poder de ação da Natureza – substância única –
pode ser observado em todas as suas partes, ou
modos particulares de existência (incluindo-se
aqui o homem), por meio das leis da física, da
química e de como estas se organizam nos sis-
temas biológicos. Dentre estes, a espécie huma-
na, dado o alto grau de complexidade de seu cé-
rebro, adquiriu a capacidade da razão, à qual
são paralelas as capacidades cognitivas de re-
presentação, memória, simbolização, intencio-
nalidade etc. (Atlan, 2003a). Tal visão está em
clara oposição à representação clássica kantiana
da natureza da razão.

Filiando-se a uma releitura espinosista que
possa dar sustentação filosófica à nova biologia,
Atlan vincula-se à linhagem dos filósofos natu-
ralistas, valorizando, entretanto, a atitude críti-
ca pós-kantiana (1991a,1999a). Por um lado,
ele procurará adaptar às descobertas científicas
atuais, que parecem comprovar os determinis-
mos que regem o funcionamento dos sistemas
vivos, a intuição de um mundo de liberdade e fe-
licidade que nos faria conceber o conhecimento
racional do verdadeiro (...) que seria verdadeiro
porque decorrente da “verdadeira” natureza do
homem. Por outro, alerta-nos de que isto só se-
ria possível quando e se tivermos um conheci-
mento adequado, isto é, perfeito e completo da
natureza do homem, incluindo o da natureza
do corpo (Spinoza, Ética II; prop. XIII, esc.), o
que constitui um particular desafio para a Bio-
logia. Sem o conhecimento adequado, ter-se-
iam os equívocos das ideologias religiosas ou
laicas que se arrogam o conhecimento verdadeiro
do que é a natureza em geral e a natureza huma-
na em particular (Atlan, 1999c). 

Em seu ensaio de 2002, Atlan sumariza um
originalíssimo “experimento do pensamento”
(gedankenexperiment), conciliando as conquis-
tas teóricas da ciência com uma reflexão ética
informada por sua releitura espinosista, produ-
zindo uma recriação conceitual conjunta. As-
sim, ele atesta sua participação no consistente
movimento contemporâneo que reconhece em
Spinoza uma matriz de pensamento não-dico-
tômico de grande rigor lógico, capaz de alicer-
çar reconceituações imprescindíveis, nas fron-
teiras da epistemologia e da ontologia (Chauí,
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1999; Negri, 1993; Macherey, 1992). Mais do
que isto, no rastro da intuição discreta de Del-
bos (2002), investiga a relação possível entre a
filosofia espinosista e a ciência natural, indo ao
encontro de uma tendência que também aflora
nas Neurociências (Damásio, 2003).

O título do livro A ciência é inumana? En-
saio sobre a livre necessidade condensa, por um
lado, o mal-entendido entre a ciência do século
21 e uma Ética e uma Filosofia da Biologia pre-
sas ainda a resquícios vitalistas de origem kan-
tiana. Por outro lado, propõe um novo substra-
to filosófico, o espinosista, para dirimi-lo, ade-
quando uma nova concepção de liberdade à
maneira de pensar a nova Biologia. Com efeito,
a própria dúvida sobre se um produto privile-
giado da condição humana, como a ciência, po-
de ser inumano (ou até “desumano”) enraiza-se
numa certa tradição humanista kantiana, onde
a característica específica do homem, dissocia-
da do determinismo que rege o resto da Natu-
reza, seria o seu livre-arbítrio. Donde, é a ques-
tão do livre-arbítrio, reputado como imprescin-
dível ao senso de liberdade e de responsabilida-
de humanas, que está em foco. 

A assertiva kantiana acerca de ser o homem
um agente livre estribava-se na teoria biológica,
informada pela enteléquia aristotélica, então (e
até o início de século 20) vigente, segundo a
qual os organismos vivos – com o homem em
lugar de destaque – desenvolviam-se de acordo
com uma finalidade interna, ao contrário dos
seres não-vivos, determinados somente por me-
canismos causais. O fenômeno da vida, caracte-
rizando-se pela capacidade de reprodução e de
adaptação do organismo a mudanças externas,
comprovaria a existência de forças vitais irre-
dutíveis às leis físico-químicas. Seria esta capa-
cidade dos homens de se darem os seus pró-
prios fins que fundava a sua possibilidade de li-
berdade, na concepção da filosofia kantiana.

A revolução biológica do século 20 consis-
tiu exatamente em explicar estes comporta-
mentos pretensamente exclusivos da vida a par-
tir de propriedades físico-químicas das molécu-
las. Atualmente, a única especificidade do ser
vivo refere-se à complexidade de sua organiza-
ção e à das funções que a acompanham. Existe,
portanto, no plano biológico, um continuum
entre o não-vivo e o vivo, entre um mundo sem
consciência e a consciência humana, de modo
que a própria questão do que seja vida não mais
pertença a seus domínios, mas sim àqueles que
lidam com as experiências de significação para
o homem. Assim, há um hiato cognitivo irredu-

tível entre o conhecimento objetivo dos deter-
minismos que nos constituem e nossa expe-
riência de agente eficaz, de escolhas e de res-
ponsabilidade.

Este hiato é irresolúvel à luz das filosofias de
inspiração kantiana. Atlan propõe, ao invés, um
“experimento mental” radical, segundo o qual
se prolongariam ficticiamente as descobertas
atuais, até o dia em que se explicaria o conjunto
dos comportamentos e das escolhas em relação
às quais nos sentimos livres. Então, a moral e o
sentimento de felicidade adequar-se-iam a uma
existência e a uma filosofia em que nós nos per-
ceberíamos responsáveis pelo que somos e faze-
mos, independentemente de uma crença meta-
física no livre-arbítrio, admitindo que somos
determinados a fazer o que fazemos, mesmo se
não o reconhecemos desta forma na experiên-
cia cotidiana. Para bem compreendê-lo é im-
prescindível um esforço intelectual inusual, que
ele passa a nos apresentar.

Atlan remete aos “filósofos do determinis-
mo”, dentre os quais cita os estóicos, os epicu-
ristas e os autores das tradições filosóficas he-
braica, budista e islâmica, com ênfase a Spino-
za, pela sua sensibilidade moderna ao tema. A
partir daí, Atlan transcreve, nos termos contem-
porâneos, como se deve dar o fino movimento
cognitivo capaz de realizar este movimento inu-
sual. Sugere, então, que aprendamos com os en-
sinamentos da nova física que, embora algumas
de nossas experiências da realidade sejam ilusó-
rias (como as de tempo e de espaço), elas são
também reais, no sentido de serem indispensá-
veis à nossa vida cotidiana. E assim consagra
sua cooperação intelectual: Spinoza não dizia
outra coisa em seu tempo: o livre-arbítrio é uma
ilusão ligada à nossa ignorância das verdadeiras
causas. Longe de pensar que isto assinalaria a
morte de toda a moral, ele intitula, ao contrário,
sua maior obra de Ética. Através dele, nós pode-
mos reencontrar uma outra maneira de pensar a
liberdade, que esteja mais de acordo com os avan-
ços atuais da biologia e das ciências humanas.

Para a adequada compreensão do hiato cog-
nitivo exposto por Atlan, o primeiro passo, pois,
é ir além de nossa forma usual de pensar liber-
dade e responsabilidade: em um mundo inteira-
mente determinado pode existir ainda uma liber-
dade, uma vida em sociedade e uma moral? A
contestação de Atlan ao paradigma kantiano é a
de que a “livre escolha”, escoimada da força das
pulsões e dos interesses (os quais contamina-
riam o julgamento, impelindo a um “livre-arbí-
trio” ingênuo), elaborada pela razão e obede-
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cendo ao imperativo moral simplesmente não
existe. Como as ciências cognitivas, neurológi-
cas e psicológicas demonstram, a distinção kan-
tiana entre escolhas racionais e impulsivas é ilu-
sória do ponto de vista de suas determinações
causais, uma vez que o exercício da razão não é
desencarnado e a escolha dos fins obedece às
leis do desejo e suas determinações psicosso-
ciais. O sujeito livre kantiano, transitando no
domínio supra-sensível da liberdade, fora dos
determinismos físicos da Natureza, seria uma
origem absoluta, agente capaz de criar as causas
primeiras, iniciando a partir do nada cadeias
causais independentes do resto do mundo, qual
um “império dentro de um império”, como já
assinalava Spinoza.

Portanto, segundo Atlan, urge reformular a
questão, considerando a liberdade uma expe-
riência radicalmente diferente daquela do livre-
arbítrio. Como assevera o autor, o “humanis-
mo” decorrente da moral kantiana é, na verda-
de, anti-humanismo, tendo nutrido horrores
morais (como o colonialismo), ao glorificar um
Homem com H maiúsculo que não existe.

A revolução que devemos empreender é
muito mais profunda. Tendo aceitado a hipóte-
se de um mundo totalmente determinado, pro-
cedamos ao inverso na nossa maneira usual de
lidar com o nosso hiato cognitivo. Para isto, é
preciso “esquecer” provisoriamente nossa expe-
riência cotidiana e afetiva do livre-arbítrio e
tentar nos acomodar internamente à nossa ex-
periência cognitiva do determinismo. 

Para fazê-lo, servimo-nos de Spinoza como
guia em novas conceituações dos termos em de-
bate. Para este filósofo, a própria Natureza – ou
Deus – tem, como corolário de sua existência
infinita, uma liberdade que coincide com seu
conhecimento infinito das causas necessárias
para que se autoproduzam todas as coisas que
existem. Esta verdadeira liberdade – livre neces-
sidade – corresponde, pois, à realidade de uma
Natureza autoprodutiva. Ao invés de ser uma
capacidade de escolha arbitrária, a liberdade se
refere ao fato de não se deixar determinar senão
por sua própria lei. Em nosso entendimento de
como se dá a transposição destes princípios pa-
ra o homem, reverbera uma estreita ligação en-
tre ontologia e epistemologia, uma vez que, pa-
ra nós, a Natureza infinita de Deus se exprime
sob dois aspectos, extensão e pensamento. 

Assim, a experiência de liberdade humana
seria fruto de um processo de aprendizagem, a
partir do qual o homem se desembaraça da ser-
vidão passiva aos afetos que lhe diminuem a

potência à medida que acede ao conhecimento
adequado das coisas e de si mesmo. Agirá, en-
tão, determinado apenas pela necessidade de
sua própria natureza sem se deixar constranger
por cadeias causais a ela alheias. 

Observe-se que, segundo a teoria espinosis-
ta das paixões, os afetos não se opõem ao co-
nhecimento se são capazes de aumentar a po-
tência humana. Paralelamente, a potência de
ordenar os afetos segundo a ordem das razões –
ou seja, a potência de agir – varia conforme au-
mente ou diminua o conhecimento adequado
da causa dos afetos. Assim, o conhecimento ra-
cional espinosista permite englobar, ao com-
preendê-las, as diversas causas dos fenômenos.
Em outro texto (1999c), Atlan cita as similitu-
des da teoria espinosista com sua própria teoria
da auto-organização. Aventa que o aumento e a
diminuição da potência de agir correlacionam-
se com um número maior ou menor de integra-
ção de estímulos em diferentes níveis de orga-
nização e enfatiza que o conhecimento verda-
deiro só é possível se incorporado até ao ponto
de adquirir a força de uma paixão.

Atlan reafirma a importância essencial de
um postulado inicial de determinismo absolu-
to. A hipótese do determinismo absoluto é assim
ao mesmo tempo um postulado metodológico que
precede toda experiência de conhecimento e um
postulado ontológico que funda a possibilidade de
nossa liberdade. Ou seja, embora jamais possa-
mos atingir ou possuir o conhecimento infini-
to, aceitar sua existência vira ao avesso a relação
entre liberdade e conhecimento. Nossas esco-
lhas serão entendidas e vividas como inscritas
na livre necessidade de uma potência infinita,
causa de si em cada um de nós. 

Atlan identifica a experiência desta livre ne-
cessidade com as ocasiões em que reconhece-
mos uma intensa atividade do nosso espírito e
corpo, exemplificando-o com os momentos
privilegiados em que compreendemos alguma
coisa. Seria este tipo de atividade que nos ins-
taura como sujeitos. Enquanto estamos, assim,
ativos, temos, ao mesmo tempo, a experiência
de ser o sujeito do que nós somos e do que faze-
mos, conciliados com os determinismos da Na-
tureza que agem em nós e nos fazem agir. 

Continuando a pedagogia sugerida, Atlan
nos orienta a retomarmos agora o outro lado do
hiato cognitivo que nos constitui, a nossa expe-
riência cotidiana e afetiva de escolhas e decisões.
Aqui, a novidade existe sempre, pois não pode-
mos sair do tempo, nem o deveríamos, pois To-
da a riqueza da existência humana tem a ver com
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o infinito que nós concebemos e com a finitude em
que vivemos, embora o inesperado ganhe para
nós agora outra dimensão, pois o sabemos rela-
tivo à nossa ignorância das causas. Neste retor-
no a nosso modo corriqueiro de pensar, clarifi-
cado, entretanto, pela experiência anterior, pro-
gressivamente nele experimentaríamos um sen-
timento de ser livre característico do adulto e
não mais da criança. A criança não escolhe real-
mente, deixando-se influenciar por desejo, su-
gestão ou hábito e sente-se livre quando tem a
impressão de fazer o que quer; já o adulto, pelo
conhecimento de seus próprios determinismos
e daqueles do mundo circundante, experimenta,
ao agir, o sentimento de exercer sua liberdade
com conhecimento de causa. 

Num terceiro momento de seu “experimen-
to mental”, Atlan delineia duas maneiras de tra-
tarmos nosso hiato cognitivo, que chama de
mínima e de máxima. Na modalidade mínima,
separamos o esforço intelectual inusual ineren-
te à experiência da “livre necessidade” de nossa
experiência usual de “livre-arbítrio”. Ou seja,
por um lado, admitimos intelectualmente a “li-
vre necessidade” que nos rege, dado o conheci-
mento objetivo dos determinismos. Por outro
lado, constatando que vivemos num mundo fei-
to de conhecimentos parciais, experimentamos
“escolhas livres”. Só temos acesso à “livre neces-
sidade” quando, refletindo sobre as causas que
nos fazem agir, reconhecemos que não somos
agentes livres. Mas em termos pessoais e sociais,
mantemo-nos “como se” nossas decisões de-
pendessem de nosso “livre-arbítrio”. 

Contrariamente, na modalidade máxima
procuramos entender as nossas próprias expe-
riências de escolhas livres como signos ou sím-
bolos da verdadeira liberdade. Seriam imagens
empobrecidas, mas sempre imagens, da livre
necessidade, equivalentes a uma etapa necessá-
ria, como a da criança que é ainda “sujeita a”
sua história e ao que lhe acontece. Entretanto,
podemos adquirir, por um gradual desenvolvi-
mento intelectual, as experiências de liberdade
relativas a um conhecimento objetivo. As vivên-
cias de escolha livre serão, então, mais do que
apenas imagens. Permitirão passar da situação
corrente, na qual pensamos escolher de forma
indeterminada, a outras em que escolhemos
conscientes das causas que nos levam a esco-
lher. À aproximação da experiência de verda-
deira liberdade corresponderia um sentimento
crescente de alegria e de aquiescência para com
aquilo que em nós é vivido como um processo
ativo de conhecimento. Assim, (o) hiato entre li-

berdade vivida e liberdade teórica se preenche
pouco a pouco, graças à progressão do conheci-
mento das causas.

Abordando o tema da responsabilidade den-
tro da mesma hipótese determinista, Atlan res-
salta o equívoco, também oriundo da tradição
moral kantiana, de que se não há livre-arbítrio,
não há liberdade, portanto nem responsabilida-
de, nem moral. Ao invés, podemos pensar a res-
ponsabilidade no seio do determinismo e distin-
guir responsabilidade de culpabilidade. Atlan se
detém nos domínios jurídicos, onde, quanto
mais se descobrem as múltiplas causas (neuro-
biológicas e psicológicas) que impelem ao com-
portamento criminoso, tanto mais difícil se tor-
na separar a pena do tratamento necessário. 

Atlan postulará duas formas de responsabi-
lidade: a priori ou ontológica e après coup ou re-
lativa a um estado de fato. A responsabilidade a
priori, absoluta e incondicional, é inerente à na-
tureza humana e às suas capacidades de repre-
sentação, pois devemos responder pelo que so-
mos, em qualquer circunstância. Repercute
também num imperativo da dignidade huma-
na, que estabelece que se permanece um ser hu-
mano, logo responsável, sejam quaisquer os
atos cometidos. Já a responsabilidade après coup
enraíza-se em nossa existência cotidiana e surge
quando alguém é implicado como uma causa,
entre outras, num acontecimento. É aqui que se
coloca a questão da culpabilidade, pois mesmo
que se tenha sido determinado a agir de uma
certa forma, esta experiência foi acompanhada
por um estado de consciência, a partir do qual
se podem traçar algumas diretrizes em relação
aos delitos.

Ainda que o livre-arbítrio seja uma ilusão, o
consentimento dos sujeitos em relação a sua
vontade – determinada por causas internas e
externas – é bem real, afirmando-se como um
dado irredutível da natureza humana em sua fi-
nitude. Por isso, deve ser levado em conta, mes-
mo num mundo totalmente determinado. A
noção de pessoa, no sentido jurídico, moral e
gramatical vincula-se a este estado de consciên-
cia. No mundo das experiências afetivas coti-
dianas é indispensável, para a constituição de
sociedades de sujeitos morais responsáveis, que
se proceda, até certo ponto, “como se” um livre-
arbítrio definisse as ações individuais.

Acentue-se que tal critério não é uma ver-
são retocada das concepções tradicionais, em
que uma maior ou menor capacidade de discer-
nimento separaria culpados de inocentes, dada
a assertiva substantiva de que ambos são igual-
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mente responsáveis – em termos ontológicos –
pelos seus atos. Em conseqüência, a escolha
quanto à pena ou tratamento deve avaliar di-
versos fatores: o peso das duas formas de res-
ponsabilidade, o estado de consciência da pes-
soa na ocasião do delito e sua acessibilidade à
sanção ou à terapia. Também a atribuição de
responsabilidade alarga-se, englobando todos
os envolvidos, de alguma forma, no aconteci-
mento: sempre que tenha havido uma decisão
compartilhada, esta implicará uma responsabi-
lidade compartilhada.

Observe-se que a filosofia de Spinoza nor-
teia-se por uma confiança absoluta na capaci-
dade de o homem atingir, por via do Conheci-
mento, a Felicidade, onde o Bem não se carac-
teriza, entretanto, por uma oposição absoluta
entre o bem e o mal. Esta oposição tenderá a se
dissolver pela desaparição de nossa concepção do
mal como tal – que não suprime, bem entendido,
nossa percepção da dor – e sua substituição por
um conhecimento, de certa forma, amoral, dos
caminhos pelos quais as coisas se fazem (Atlan,
1999a). Em termos políticos, Spinoza (TTP)
não tem dúvidas de que os regimes tirânicos
acabarão por sucumbir às suas próprias inade-
quações, levando Russel (1967, v. 3) a atribuir à
sua crença “na bondade última do universo” a
fleugma com que o filósofo encararia a injusti-
ça e a crueldade, por estarem circunscritas a da-
do momento, diante de um determinismo final
de perfeição da humanidade. Por outro lado, a
noção espinosista de potência – central à sua
sutil apreensão da dinâmica intrínseca ao ser,
que lhe desvenda os vários determinismos cons-
tituintes continuamente –, que apenas assinala-
mos, faculta extrapolações significativas, de cu-
nho prático, atendendo às urgentes necessida-
des de reestruturação humana, quer no nível fi-
losófico ou psicológico (Deleuze, 2002; Mishari,
2001, 1998; Bove, 1996) quer no político, onde
a potência da multitudine coexiste com aquela
do indivíduo (Chauí, 2003; Negri, 2002; Mathe-
ron, 1988). 

Isto posto, voltemos ao texto atlaniano.
Dentro da tônica a que acabamos de nos referir,
Atlan enfatiza a importância de renovar e apro-
fundar a reflexão filosófica, à la Spinoza, como
prática de pensamento e de vida, lembrando
que não podemos continuar a repetir o que se
diz há séculos sem levar em conta a formidável
mudança operada recentemente. Atlan compa-
ra a nossa época aos grandes períodos de tran-
sição da humanidade – como o fim do mundo
antigo e a revolução científica do século 17 – e

insiste num apuro nas redefinições conceituais,
como as concernentes ao determinismo, para
responder afirmativamente às inéditas exigên-
cias do nosso tempo, em prol da liberdade e da
felicidade humanas. 

Considerações finais

A ressignificação do termo “humanismo” de
acordo com os enquadres conceituais do século
21, nas fronteiras entre as conquistas científicas
e a reflexão filosófica sobre a liberdade e a neces-
sidade, constitui um formidável e estimulante
desafio. As autoras deste artigo alinham-se às
diversas vertentes da elaboração intelectual que
valorizam a atual retomada da confiança na ca-
pacidade de transformação do ser humano.
Com efeito, temas como o do “progresso” e da
“perfectibilidade” do homem são revitalizados
(Taguieff, 2004; Passmore, 2004) e a universali-
dade da razão e a busca da verdade são “reabili-
tadas” (Nagel, 2001; Davidson, 2002). 

Supera-se, pois, com o inegável auxílio dos
avanços científicos na diminuição do sofrimen-
to humano (Gould, 2003), o impacto negativo
das múltiplas feridas ao longo do século passa-
do que teriam embaçado nossa percepção
quanto à continuação (sempre reformulada!)
do projeto iluminista iniciado na modernidade
(Guillebaud, 2003). Não obstante as dificulda-
des a este respeito, o trabalho interdisciplinar
firma-se como indispensável na maioria dos
campos do conhecimento e cissuras como as
que opunham nature/nurture, na investigação
antropológica, são revistas, inclusive no que
concerne à questão do determinismo tratada
neste artigo. Diz Saint-Sernin: Sentimos sem dú-
vida que a antropologia não pode se abstrair nem
do meio exterior, de modo que a tecnologia o re-
modele em caráter permanente, nem do meio in-
terior, cujos segredos são progressivamente des-
vendados pela biologia molecular. Mas mesmo
quando conhecermos os constituintes últimos da
nossa individualidade, e a carta de nosso genoma
estiver levantada e interpretada, ainda teremos,
pelo menos, de conduzir e responder a todos estes
bilhões de elementos e operações que, a cada ins-
tante, tecem no nosso corpo um destino que é
também o nosso (1998).

Devida e academicamente autorizadas para
a audácia de propor o prosseguimento/atuali-
zação da “revolução antropológica” implícita no
“projeto humanista”, retomemos a inspiração
de Spinoza no Tratado da Correção do Intelecto.



524

Colaboradores

As duas autoras participaram integralmente na elabora-
ção do artigo.

Como bem observa Scala (2003), ali o filósofo
deixa claro que não há quem não conceba uma
natureza humana mais forte que a sua, não há
quem não busque adquirir tal natureza. A bus-
ca da perfeição seria justamente a de uma natu-
reza humana mais forte que a presente, sendo
relevante entender tal “perfeição” não num sen-
tido essencialista, mas correspondendo à passa-
gem de uma perfeição menor a uma perfeição
maior, na direção de um maior conhecimento
da relação da mente com a Natureza. Seria este
conhecimento, o da real necessidade de nossa
natureza, levando-nos adiante dos equívocos da
imaginação, que nos conduziria à ação correta e
à Felicidade, ou seja, ao “bem supremo”. 

Ao explicar em que consiste o “bem supre-
mo” Spinoza revela um “humanismo” sob ótica
imprevista – habilmente surpreendida por
Atlan, inclusive na segunda epígrafe deste traba-
lho. Diz Spinoza: nada obsta (ao homem) a que
adquira tal natureza (...): e tudo o que pode ser
meio para chegar a isto chama-se verdadeiro bem.
O sumo bem, contudo, é chegar a gozar com ou-
tros indivíduos, se possível, dessa natureza (1973).

Portanto, o que está em questão, nesta exi-
gentíssima concepção de “humanismo”, é como
pesquisar e proceder para permitir a todos os
seres humanos o acesso ao melhor de nossa he-
rança desde Sócrates: aquela que a partir de
nossa condição de autoconhecimento contem-
pla a capacidade de autodeterminação e auto-
gestão de indivíduos e grupos sociais, de acordo
com os ditames de sua verdadeira natureza. A
grande aposta da Democracia contemporânea é
numa Educação em larga e profunda escala,
aproveitando todas as descobertas e invenções
da Ciência e da Ética como aliadas neste proces-
so. Assim, para que este “humanismo” possa ser
implantado, em vez da repetição bem-intencio-
nada de fórmulas desgastadas, faz-se premente
um extraordinário esforço, envolvendo amplo
concurso de competências interdisciplinares e
investindo, em projetos nas fronteiras do Co-
nhecimento, o melhor de nossos recursos de
dedicação e entusiasmo, de críticas consistentes
e de imaginação criadora.
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